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RESUMO  

O desenho urbano é capaz de influenciar o comportamento humano. Essa influência pode se manifestar por meio da 

caminhabilidade, um atributo do meio urbano capaz de incentivar o transporte ativo e a atividade física  e que tem se 

apresentado como uma alternativa inteligente para tornar as cidades mais sustentáveis e saudáveis. Em vista disso, 

este estudo tem o objetivo geral de avaliar a caminhabilidade de João Pessoa, Paraíba, a partir de uma amostra 

formada por dois bairros da cidade, Miramar e São José, que possuem características morfológicas distintas. Foram 

selecionados recortes urbanos nos bairros por meio do método de Amostragem Estratificada Proporcional (AEP). 

Realizou-se, então, a avaliação nas áreas de estudo recortadas, utilizando o índice de caminhabilidade iCam 2.0, 

ferramenta desenvolvida pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento ( ITDP Brasil). Os resultados 

revelam que a caminhabilidade é insuficiente em diversos trechos de ambos os bairros, porém os resultados do bairro 

São José apresentam piores condições de mobilidade, infraestrutura pedonal, segurança e atratividade, sugerindo 

uma segregação socioeconômica com relação ao planejamento urbano. Os resultados des ta pesquisa podem 

contribuir na construção da literatura acerca do tema e no entendimento dos aspectos do desenho urbano que 

favorecem a caminhabilidade nas cidades brasileiras. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Planejamento Urbano. Transporte Ativo. Infraestrutura Pedonal. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O ambiente construído integra todas as características físicas e elementos dos espaços 

feitos pelo homem, onde as pessoas vivem, trabalham e se divertem (FRANK; ENGELKE, 2005). 

Suas particularidades podem tanto promover quanto inibir a caminhada. Bairros mais 

caminháveis têm sido associados a um aumento da atividade física, apresentando, como efeito, 

melhores condições de saúde entre seus moradores (BILLINGS et al., 2016; DE COURRÈGES et 

al., 2021; DOMÈNECH-ABELLA et al., 2020; HOWELL et al., 2019; MÉLINE et al., 2017; ZAPATA-

DIOMEDI et al., 2019). 

Em contrapartida, o acelerado processo de urbanização, com cidades projetadas para 

carros e infraestrutura pedonal precária, influenciam negativamente o modo como as pessoas 

se deslocam, gerando uma forte dependência do automóvel. Congestionamentos, elevados 

níveis de ruído, poluição do ar, maior duração das viagens diárias, infraestrutura cicloviária 

deficiente ou inexistente, além da má qualidade dos espaços destinados ao pedestre, são 

algumas das adversidades observadas cotidianamente em espaços públicos dominados pelo 

carro (NIEUWENHUIJSEN, 2018), algo recorrente em muitas cidades brasileiras.  

Buscando mitigar os efeitos negativos causados pela urbanização desenfreada, 

pesquisadores têm buscado soluções ambientais que impliquem resultados benéficos na saúde 

da população. Alterar certas características ambientais às quais muitas pessoas são expostas 

pode ser mais econômico do que fazer intervenções preventivas individuais. Alocar recursos 

visando à prevenção ambiental mostra-se como uma estratégia eficiente para lidar com a 

crescente carga de doenças crônicas e seus custos, pois, mesmo que o efeito de um ambiente 

alterado seja pequeno individualmente, o efeito cumulativo sobre a população pode ser 

significativo (CHOKSHI; FARLEY, 2012). Diante deste cenário, as pesquisas sobre 

caminhabilidade, e transporte ativo em geral, vêm alcançando notoriedade.  

Caminhabilidade (do inglês walkability) é definida como uma medida que ajuda a 

avaliar o quão favorável é o ambiente urbano para que seus moradores acessem diferentes 

partes da cidade a pé (WANG; YANG, 2019). Essa avaliação não se resume apenas ao espaço 

físico da calçada, e sim sobre toda a experiência do pedestre no espaço urbano. Speck (2017), 
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autor da Teoria Geral da Caminhabilidade, explica que, para ser adequada, a caminhada precisa 

ser proveitosa, segura, confortável e interessante, e isso vai além de se ter calçadas largas e 

pavimentadas. 

A caminhabilidade é um conceito de caráter multidisciplinar (TALEN; KOSCHINSKY, 

2013) que abrange tanto aspectos físicos quanto questões subjetivas, como, por exemplo, a 

qualidade das calçadas e a sensação de segurança pública, respectivamente. Logo, os espaços 

urbanos considerados caminháveis precisam ser concebidos para a perspectiva do pedestre, e 

não dos automóveis, priorizando a escala humana (BARROS et al., 2013) e oferecendo 

comodidades aos caminhantes, para que estes possam realizar diversas atividades do dia a dia 

por meio do transporte ativo. 

Com o objetivo de mensurar e avaliar a caminhabilidade, foram desenvolvidos índices 

compostos por variáveis que possuem relação com esse atributo urbano. Um dos primeiros 

índices foi proposto por Cervero e Kockelman (1997), que buscavam avaliar a caminhabilidade 

a partir de três variáveis conhecidas como os “3Ds”: densidade, diversidade e desenho urbano. 

Essa proposta foi bem aceita e usada por muito tempo, mas, devido aos inúmeros fatores que 

influenciam a caminhada, a metodologia foi se mostrando limitada. Mais tarde, Cervero e Ewing 

(2001, 2010) viram a necessidade de adicionar mais duas variáveis ao índice: a acessibilidade de 

destino e distância ao transporte público. 

Desde então, muitos índices foram desenvolvidos por diferentes pesquisadores e 

testados em diferentes contextos. Como exemplo, o índice de Frank (2010), que, além da 

densidade residencial, do uso misto do solo (diversidade) e da conectividade das ruas 

(propriedade do desenho urbano), avalia também a razão da área de varejo, e o WalkScore, um 

índice validado e bastante aplicado na literatura, mas que considera apenas a distância a 

comodidades nas suas avaliações, onde um WalkScore mais alto indica maior proximidade a 

serviços básicos (MÉLINE et al., 2017). Devido à característica multidisciplinar da 

caminhabilidade, os estudos dessa área costumam refletir as prioridades dos seus 

pesquisadores e o contexto específico da área de estudo. Algumas variáveis do meio urbano que 

são determinantes para incentivar ou inibir a caminhada em um local podem não apresentar 

influência em outras áreas (SHASHANK; SCHUURMAN, 2019). Por esse motivo, existe a demanda 

de estudos atualizados que consideram aspectos urbanos, sociais e culturais de cada localidade 

analisada.  

Tendo em vista as dimensões e a pluralidade das regiões do Brasil, os estudos sobre 

caminhabilidade são limitados, havendo ainda muito conhecimento a ser construído acerca do 

tema, tanto no Brasil como em outros países em desenvolvimento (HUMBERTO et al., 2019). 

Além disso, o fato de a responsabilidade da construção e da manutenção da calçada ser 

delegada aos proprietários dos lotes faz com que a infraestrutura pedonal não seja considerada 

no planejamento viário. Este fator somado à precariedade da fiscalização municipal resulta em 

calçadas de baixa qualidade nas cidades brasileiras (VASCONCELLOS, 2017), revelando como o 

tema caminhabilidade ainda não está sendo empregado no cotidiano pelos gestores urbanos do 

país. 

Após décadas moldando os espaços públicos de acordo com os ensinamentos do 

planejamento urbano modernista, priorizando o uso dos veículos motorizados e afastando as 

pessoas dos centros urbanos através dos bairros nos subúrbios e  condomínios fechados, 

solucionar os problemas de mobilidade urbana é hoje um dos maiores desafios enfrentados 
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pelos responsáveis pela gestão e planejamento das cidades. Dessa forma, esta pesquisa busca 

contribuir para a construção do conhecimento sobre as condições de caminhabilidade das 

cidades brasileiras, mediante um estudo que tem como objetivo avaliar a caminhabilidade de 

áreas da cidade de João Pessoa, Paraíba, a partir de uma amostra formada por dois bairros com 

características morfológicas distintas, pois se acredita que, ao garantir uma caminhabilidade 

adequada, muitas das outras adversidades urbanas acabam sendo solucionadas ao mesmo 

tempo (SPECK, 2017). 

 

2 MÉTODO 

 

A estratégia metodológica adotada foi o estudo de caso, pois, de acordo com Yin 

(2015), essa é uma abordagem adequada para analisar detalhadamente fenômenos 

contemporâneos inseridos em algum contexto real, sobre o qual o pesquisador tem pouco ou 

nenhum controle. 

 

2.1 Área de estudo 

 

O presente trabalho foi desenvolvido na cidade de João Pessoa, capital do Estado da 

Paraíba. A cidade limita-se ao Norte pela cidade de Cabedelo, ao Sul pela cidade do Conde, ao 

Oeste pelas cidades Bayeux e Santa Rita e ao Leste pelo Oceano Atlântico. O Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) estima que a população de João Pessoa tenha alcançado o 

número de 825.796 habitantes em 2021. Entre os 65 bairros em que se divide a cidade, Miramar 

e São José foram os selecionados para o desenvolvimento dessa pesquisa. A Figura 1 mostra a 

localização dos bairros que fazem parte da área de estudo no mapa da cidade de João Pessoa.  

 

Fonte: Adaptado do Open Street Maps pelos autores (2021) 

 

Figura 1 – Localização dos Bairros São José e Miramar na cidade de João Pessoa – PB 
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O bairro São José encontra-se situado na zona leste do município, às margens do Rio 

Jaguaribe. De acordo com os dados da Prefeitura Municipal de João Pessoa, São José abrange 

uma área total de aproximadamente 0,40 Km2, dividindo-se em 21 quarteirões. Situa-se próximo 

a áreas nobres da cidade de João Pessoa, vizinho ao maior shopping center da cidade e aos 

bairros Manaíra e Tambaú. A formação da comunidade remonta aos anos de 1970, na época, 

conhecida como favela Beira-Rio, impulsionada pela localização próxima a bairros de classe 

média-alta, que ofereciam oportunidades de emprego para mão de obra menos qualificada, 

como pedreiros, vigias e serviços domésticos (SUASSUNA LIMA; HUGO, 2013). 

Em consequência da ocupação desordenada, nas margens do rio Jaguaribe e ao lado 

de uma falésia, os moradores do São José sofrem com uma infraestrutura precária. O bairro está 

instalado em uma área de risco para inundações, que são recorrentes em períodos de chuvas 

intensas na cidade. Além disso, os residentes lidam diariamente com uma série de problemas 

urbanos, como a poluição do rio e a exclusão socioespacial (SUASSUNA LIMA; HUGO, 2013). 

O bairro de Miramar também está localizado na zona leste da cidade. Segundo dados 

da Prefeitura Municipal, abrange uma área total de 1,33 Km2, que se divide em 90 quarteirões. 

Miramar é considerado uma área privilegiada da cidade, uma vez que o bairro se encontra 

situado próximo a orla, e a sua topografia mais elevada que a do bairro vizinho, Tambaú, permite 

que os prédios mais altos tenham vista para o mar. Além disso, o bairro é cortado pela Avenida 

Epitácio Pessoa, principal avenida da cidade, que liga o centro à praia, e é contornado por outras 

duas avenidas importantes: Senador Ruy Carneiro e Ministro José Américo de Almeida. 

Além dos aspectos socioeconômicos, Miramar e São José diferenciam-se um do outro 

também sob o ponto de vista morfológico. Miramar é um espaço consolidado e central da malha 

urbana, com uma formação importante para balizar a expansão da capital paraibana a partir da 

década de 1950 (TABOSA, et al. 2018). O São José, em contrapartida, é resultado de um 

assentamento precário e ilegal, em uma área ambientalmente frágil (SUASSUNA LIMA; HUGO, 

2013). De acordo com a última Topografia Social da cidade de João Pessoa, publicada em 2009, 

São José era o território com maior concentração de baixa renda, enquanto Miramar caracteriza-

se como uma área de renda média-alta. 

 

2.2 Seleção dos recortes urbanos 

 

Para selecionar os recortes urbanos dentro dos bairros escolhidos, foi utilizado o 

método de Amostragem Estratificada Proporcional (AEP), feito a partir da divisão de uma 

amostra em grupos menores de estratos conhecidos (COCHRAN, 2007; SHARMA, 2017). Os 

bairros foram estratificados em Avenidas, Ruas, Quarteirões e Praças, formando, assim, quatro 

estratos com muita similaridade em face de suas características, tendo sido tomada uma 

amostra de tamanho mínimo fixo de cada estrato como representativo das respectivas 

populações. Logo, fixou-se uma fração amostral de 10% de cada um dos quatro estrados 

selecionados. A Figura 2 mostram a delimitação das áreas de estudo dos bairros após o recorte 

feito por meio do método de AEP e as vias inseridas nesses recortes. 

No recorte urbano selecionado no bairro Miramar, estão inseridas vias relevantes para 

a cidade, como a Rua Tito Silva e a Avenida Presidente Epitácio Pessoa, onde é possível ver um 

diversificado uso do solo, com a presença de postos de gasolina, farmácias, lojas e academias. 

O recorte compreende também a Praça das Muriçocas, a Praça Rotary Club, o edifício Eco 
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Business Center e o prédio onde funciona a Igreja Batista Miramar, importantes pontos de 

referência para o bairro. Em algumas outras vias do recorte, observa-se um uso tipicamente 

residencial. O recorte urbano do bairro São José compreende um trecho da principal via do 

bairro, a Rua Edmundo Filho, a única por onde circula o transporte público e que apresenta usos 

diversificados, situando pontos comerciais, igrejas e oficinas mecânicas. As demais vias inseridas 

no recorte do bairro São José possuem uso tipicamente residencial.  

 

Fonte: Autores (2021) 

 

 

2.3 Índice de caminhabilidade  

 

As áreas de estudo selecionadas foram avaliadas utilizando o Índice de 

Caminhabilidade 2.0 (iCam 2.0), desenvolvido pelo Instituto de Políticas de Transporte e 

Desenvolvimento (ITDP, 2018), em parceria com a Prefeitura do Rio de Janeiro – RJ. O iCam 2.0 

foi construído visando possibilitar a realização de um diagnóstico preciso das principais variáveis 

que afetam a caminhabilidade nas cidades brasileiras, apresentando-se, por tal motivo, como 

uma ferramenta viável para a análise nas áreas de estudo desta pesquisa.  

O índice analisa seis categorias (calçada, mobilidade, atração, segurança pública, 

segurança viária e ambiente) subdivididas em 15 indicadores (largura da calçada, pavimentação,  

dimensão das quadras, distância a pé ao transporte, fachadas fisicamente permeáveis, fachadas 

visualmente ativas, usos mistos, uso público diurno e noturno, tipologia da rua, travessias, 

iluminação, fluxo de pedestres diurno e noturno, sombra e abrigo, poluição sonora e coleta de 

lixo e limpeza). O índice é avaliado numa escala que varia de 0 (insuficiente) a 3 (ótimo). Cada 

indicador tem uma pontuação pré-estabelecida a partir de parâmetros determinados pelos 

autores (ITDP, 2018). O indicador poluição sonora foi retirado do índice por haver necessidade 

de equipamento específico para a obtenção dos dados. O indicador fluxo de pedestres diurno e 

noturno também foi subtraído do índice, uma vez que o fluxo reduzido, em virtude do 

distanciamento social gerado pela pandemia da COVID-19 durante a época da coleta dos dados. 

Para a aplicação do iCam 2.0, o recorte urbano é subdividido em “segmentos de 

calçadas”, referentes à parte da rua situada entre cruzamentos adjacentes, onde é analisado 

apenas um lado da quadra por vez. A pontuação final do segmento é calculada considerando a 

proporção que cada segmento representa na extensão total dos trechos avaliados naquele 

Figura 2 – Trechos avaliados nos bairros Miramar e São José 
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recorte espacial (ITDP, 2018).  

Durante a coleta dos dados, fez-se uso de uma trena manual Starrett com 5 metros de 

extensão e um smartphone Samsung A71, que auxiliaram na análise de alguns elementos dos 

trechos, como, por exemplo, a largura das calçadas, e nos registros fotográficos. As informações 

foram coletadas trecho a trecho, caminhando nos recortes urbanos selecionados e 

experimentando a vivência dos pedestres que andam todos os dias pelos segmentos analisados. 

Os dados da categoria mobilidade foram coletados de forma remota por meio do Google Maps, 

tendo sido possível medir a extensão dos segmentos e a distância até o transporte público de 

forma mais prática. 

Foram utilizadas fichas para coletas de dados, nas quais todas as informações 

referentes a cada indicador foram inseridas em campo. Posteriormente, os dados foram 

transferidos para planilhas do software Microsoft Excel para calcular a pontuação final de acordo 

com o índice, a partir da pontuação pré-estabelecida para cada parâmetro determinada pelos 

autores do iCam 2.0.  

Para cada categoria, foram construídos mapas de resultados, para que as informações 

apresentadas de forma visual facilitassem a compreensão do leitor sobre a situação de cada 

segmento analisado. Esses mapas foram produzidos no software Adobe Photoshop 2021 a partir 

do mapa-base da cidade, disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

 

3 RESULTADOS  

 

Após a aplicação do iCam 2.0 nas áreas de estudo, foi identificada uma melhor 

caminhabilidade no bairro Miramar, classificado como suficiente por atingir nota 1,49; já o 

bairro São José obteve a pontuação 0,84, considerada insuficiente. Os mapas com os resultados 

de cada trecho analisado nos bairros podem ser vistos na Figura 3. A Tabela 1 mostra a síntese 

dos resultados obtidos nas áreas de estudo para as seis categorias que compõe m o iCam, 

variando as notas de insuficientes a boas. 

 

Fonte: Autores (2021) 

 

 

 

 

Figura 3 – Resultado da caminhabilidade nos bairros Miramar e São José, de acordo com o iCam 2.0 
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Tabela 1 – Síntese dos resultados da caminhabilidade avaliada através do iCam 2.0 

Categorias Miramar São José 

Calçada 1,88 0,16 

Mobilidade 2,65 1,78 

Segurança Viária 0,75 0,62 

Segurança Pública 0,90 0,82 

Atração 1,03 0,56 

Ambiente 1,71 1,12 

iCam 2.0 1,49 0,84 

Fonte: Autores, 2021 

 

3.1 Categoria calçada 

 

A nota atribuída à categoria Calçada é resultante da média aritmética entre a 

pontuação dos dois indicadores que a compõem: pavimentação e largura. Na área avaliada do 

bairro Miramar, a calçada obteve a pontuação 1,88, considerada suficiente, tendo o indicador 

pavimentação alcançado a nota 1,65, e o indicador largura, 2,10. Por outro lado, o bairro São 

José apresentou uma nota próximo de zero (0,16) e classificada como insuficiente. Neste bairro, 

ambos os indicadores apresentaram notas baixas: largura (0,00) e pavimentação (0,32). 

Dos 42 trechos analisados em Miramar, 69,0% obtiveram uma pontuação boa (2) , e 

26,2%, pontuação suficiente (1). As pontuações extremas, 0 e 3, foram observadas em apenas 

um trecho cada, correspondendo a 4,8% dos segmentos. No bairro São José , 100% dos trechos 

avaliados obtiveram pontuação insuficiente. A partir das Figuras 4a e 4b, pode-se identificar os 

trechos com piores e melhores condições de caminhabilidade e , dessa forma, concentrar 

esforços em melhorar os segmentos que obtiveram notas mais baixas, garantindo, assim, o 

conforto e a segurança dos pedestres. 

                                      (a) Bairro Miramar                                                                   (b) Bairro São José  

Fonte: Autores (2021) 

 

Os resultados do bairro São José chamam atenção para a precariedade da 

infraestrutura pedonal da área, sendo inexistente em alguns segmentos, como nos trechos 4 e 

5 mostrados na Figura 5a. Nos trechos 2, 6 e 10, localizados na Rua Edmundo Filho, uma das 

principais vias do bairro, as calçadas possuem largura insuficiente para atender o fluxo de 

Figura 4 – Resultados da categoria calçada 
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pedestres locais. O pouco espaço destinado aos caminhantes é comumente ocupado por 

veículos de diferentes portes ou por “puxadinhos” dos comerciantes locais. Além disso, a 

elevada quantidade de desníveis para acesso às garagens nos segmentos torna o caminhar ainda 

mais dificultoso. Diante de todos os problemas citados, caminhar pelo acostamento das ruas do 

bairro São José tornou-se um hábito frequente para os seus moradores, como foi captado na 

Figura 5b. 

 

                            (a) Trechos 4 e 5                                                                               (b) Trecho 2 

          Fonte: Autores (2021) 

 

As calçadas do bairro Miramar apresentaram melhores condições, tanto em 

dimensões como também em conservação, comparadas às calçadas do São José. Apenas o 

trecho 33 foi pontuado como insuficiente. Embora o segmento seja inteiramente pavimentado, 

no local, há muitos desníveis construídos para facilitar o acesso dos automóveis às garagens das 

residências, os quais tornam a caminhada desconfortável e perigosa para quem possui a 

mobilidade reduzida. Outro problema identificado no trecho 33 foi a largura das calçadas. 

Apesar de ser um trecho com baixo fluxo de pedestres, nos pontos onde há árvores, a calçada, 

já estreita, é ainda ocupada por troncos de árvores, o que dificulta a passagem de pessoas no 

local, como visto na Figura 6b. 

 

                 (a) Trecho 13                                                                                       (b) Trecho 33 

Fonte: Autores (2021) 

 

Figura 5 – Trechos localizados no bairro São José 

Figura 6 – Trechos localizados no bairro Miramar 
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A presença de árvores é um ponto positivo nos segmentos, por propiciar abrigo e 

conforto em dias quentes. Entretanto, é preciso que estas sejam plantadas de forma adequada, 

para não configurar um obstáculo aos pedestres. O trecho 13, localizado na Avenida Epitácio 

Pessoa, uma das principais vias da cidade de João Pessoa, apresenta condições precárias de 

pavimentação devido à invasão das raízes das árvores no pavimento local, como é possível ver 

na Figura 6a. Esse problema é comumente observado em diversos trechos ao longo da avenida, 

e a idade avançada das árvores (combinada com a falta de manutenção em alguns trechos) 

contribui para a deterioração da superfície das calçadas. 

A construção e a manutenção das calçadas são de responsabilidade dos donos dos 

lotes, e isso contribui diretamente para a falta de padronização nas calçadas das cidades. A 

ausência de intervenção e fiscalização por parte do poder público, por sua vez, colabora para 

que elas sejam construídas com revestimentos e dimensões inadequados. Há necessidade de 

melhorias na infraestrutura pedonal de ambos os bairros analisados, sobretudo para atender, 

de forma segura e confortável, a necessidade de pedestres com baixa mobilidade, como 

crianças, idosos e cadeirantes. 

 

3.2 Categoria mobilidade 

 

Entre as seis categorias avaliadas pelo iCam 2.0, esta foi a que obteve a maior 

pontuação em ambos os bairros. A mobilidade foi considerada boa no bairro Miramar, onde a 

nota 2,65 foi alcançada a partir da média aritmética dos indicadores “dimensão das quadras” 

(2,34) e “distância a pé ao transporte” (2,97). Já no bairro São José, a mobilidade foi avaliada 

como suficiente (1,78), com os indicadores alcançando as notas 1,56 e 2,00, respectivamente. 

Em Miramar, nenhum trecho obteve uma mobilidade insuficiente. Dos 42 trechos 

avaliados, a maior parte (64,3%) alcançou uma pontuação ótima (3); 33,3%, uma pontuação boa 

(2), e 2,4%, o que corresponde a apenas um segmento, obteve pontuação suficiente (1). O bairro 

São José não apresentou pontuações extremas para esta categoria: 83,3% dos trechos foram 

classificados como bons, e 16,7% atingiram uma pontuação suficiente. Os resultados de cada 

bairro encontram-se mapeados nas Figuras 7a e 7b. 

Foram encontrados segmentos curtos em ambos os bairros (a maioria com menos de 

150 metros de extensão) que promovem uma melhor conectividade entre as ruas, possibilitando 

que os pedestres alcancem uma maior quantidade de destinos a uma distância caminhável. 

Porém, devido ao fato de o surgimento do bairro São José ter acontecido de forma desordenada 

e por meio de ocupações de áreas vulneráveis, o seu desenho urbano não segue padrão algum. 

Dentro da área analisada, existem quadras com faces que medem 217 metros de um lado e 28 

metros de outro. Os trechos com extensão maior que 190 metros são classificados como 

insuficientes no indicador “dimensão das quadras”, e a presença de dois trechos com essas 

características (trechos 10 e 11) impossibilitou a obtenção de uma nota melhor na categoria 

Mobilidade do São José. 

Durante o levantamento dos dados, observou-se que a distribuição de paradas de 

ônibus não é uniforme. No bairro São José, o transporte público percorre apenas a Rua Edmundo 

Filho, e, em Miramar, as paradas de ônibus estão concentradas nas principais vias do bairro, 

como a Rua Tito Silva e a Avenida Presidente Epitácio Pessoa. Moradores de pontos mais 

afastados das vias principais precisam percorrer uma distância considerável até a parada de 
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ônibus mais próxima, configurando um fator limitante para a mobilidade dos bairros.  

 

 

                                      (a) Bairro Miramar                                                                   (b) Bairro São José  

Fonte: Autores (2021) 

 

3.3 Categoria segurança viária 

 

A Segurança Viária atingiu a nota 0,75 no bairro Miramar e 0,62 no São José, sendo, 

portanto, classificada como insuficiente em ambos os bairros. Nos dois bairros , o indicador 

“tipologia da rua” atingiu uma pontuação suficiente, alcançando nota 1,43 em Miramar e 1,23 

no São José. Já o indicador “travessias” obteve pontuações insuficientes, 0,06 em Miramar e 

0,00 em São José, o que prejudicou a nota para essa categoria. 

As Figuras 8a e 8b ilustram a situação da Segurança Viária de cada trecho avaliado pelo 

iCam 2.0 nos dois bairros em questão. Dos 42 segmentos avaliados em Miramar, 40,5% 

obtiveram uma pontuação suficiente; já os 59,5% restantes obtiveram notas abaixo de 1 e foram 

classificados como insuficientes. No São José, 50% dos trechos alcançaram nota suficiente , e 

50%, nota insuficiente. 

                                      (a) Bairro Miramar                                                                   (b) Bairro São José  

Fonte: Autores (2021) 

 

Figura 7 – Resultados da categoria mobilidade 

Figura 8 – Resultados da categoria segurança viária 
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A tipologia das ruas é um fator que influencia fortemente a caminhabilidade de um 

local. Vias com velocidade acima de 50km/h são mais susceptíveis à ocorrência de acidentes, e, 

por esse motivo, a Organização Mundial de Saúde recomenda que este seja o limite de 

velocidade em áreas urbanas (WHO, 2017). Nos dois bairros avaliados, nenhuma rua ou avenida 

possui um limite de velocidade acima de 50 km/h ou é vias com calçadas segregadas, o que 

diminui consideravelmente a pontuação no indicador “tipologia da rua”.  Entretanto, a nota 

máxima 3, considerada uma tipologia ótima, é reservada apenas a vias exclusivas para pedestres 

(calçadões), o que não foi o caso de nenhum trecho das áreas avaliadas. Por isso, o indicador 

não alcançou notas maiores nos bairros. 

As notas baixas obtidas no indicador “travessias” consistiram no fator determinante 

para que a categoria Segurança Viária fosse classificada como insuficiente. Poucas travessias, 

apenas no bairro Miramar, referentes aos segmentos 6, 9 e 14, atenderam os pré-requisitos 

mínimos para serem consideradas suficientes, apresentando condições minimamente aceitáveis 

para a travessia segura dos pedestres. Não foram encontradas travessias com piso tátil 

direcional em nenhum trecho. As faixas de pedestres e rampas com inclinação apropriada às 

cadeiras de rodas, ou travessia no nível da calçada, foram identificadas em poucos segmentos. 

Um bairro com Segurança Viária precária afeta negativamente a experiência do 

pedestre. O caminhante que se sente inseguro ao caminhar em vias de trânsito rápido e/ou onde 

não há meios de fazer a travessia de um segmento a outro de forma protegida e confortável, irá 

evitar fazer seus deslocamentos a pé sempre que houver outra opção que não coloque sua vida 

e bem-estar em risco. 

 

3.4 Categoria segurança pública 

 

As notas dos bairros foram próximas, e ambos foram classificados como insuficientes 

neste quesito: Miramar obteve nota 0,90, e São José, nota 0,82. O mapa da Figura 9a revela que, 

dos 42 trechos avaliados em Miramar, 71,4% destes foram classificados como suficientes, 21,4% 

foram considerados insuficientes, e apenas 7,2% obtiveram uma pontuação ótima. A situação 

do bairro São José é apresentada na Figura 9b, tendo 75% dos segmentos obtido nota suficiente, 

e os 25% restantes, insuficientes.  

 

                                      (a) Bairro Miramar                                                                   (b) Bairro São José  
Fonte: Autores (2021) 

Figura 9 – Resultados da categoria segurança pública 
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É importante ressaltar que, em segmentos de uso tipicamente residencial, como o 

trecho 35 em Miramar e o trecho 3 no São José, onde não há outras fontes de iluminação, tais 

como a luz proveniente de comércios noturnos, é imprescindível que a iluminação pública seja 

adequada e suficiente, no intuito de que o pedestre se sinta seguro para caminhar durante a 

noite, ressaltando a necessidade de intervenções em trechos com essas características.  

Embora apenas um indicador tenha sido considerado ao avaliar a Segurança Pública, 

outros critérios incluídos no iCam 2.0 também refletem a sensação de segurança, como, por 

exemplo, a permeabilidade das fachadas e as fachadas visualmente ativas, que fazem o papel 

de “olhos da cidade”, termo criado por Jacobs (2009), para quem as aberturas presentes nas 

fachadas fazem com que os edifícios tenham visão para as calçadas, de forma que esses “olhos” 

atuem como vigilantes das ruas. 

 

3.5 Categoria atração 

 

Em Miramar, a atração atingiu a nota 1,03, sendo classificada como suficiente; já o 

bairro São José obteve apenas 0,56 e teve a atração categorizada como insuficiente. No bairro 

Miramar, três dos quatro indicadores obtiveram pontuações suficientes: fachadas fisicamente 

permeáveis, 1,18; fachadas visualmente ativas, 1,14, e usos mistos, 1,15. O indicador que avalia 

o “uso público diurno e noturno” foi classificado como insuficiente por ter pontuado apenas 

0,63. No São José, apenas o indicador de “fachadas fisicamente permeáveis” obteve uma 

pontuação suficiente e maior que a nota do mesmo parâmetro no bairro Miramar: 1,30. Os 

demais indicadores obtiveram notas insuficientes no bairro: fachadas visualmente ativas (0,17) 

uso público diurno e noturno (0,07) e usos mistos (0,71). 

Observando a nota final da categoria atração, no bairro São José, a maioria dos trechos 

(75%) foram identificados como insuficientes, e os 25% restantes, como suficientes, conforme 

apresentado na Figura 10b. A Figura 10a mostra os resultados no bairro Miramar, onde 42,9% 

dos segmentos analisados foram classificados como insuficientes, 42,9%, como suficientes, e 

14,2% obtiveram uma boa pontuação. 

 

                                      (a) Bairro Miramar                                                                   (b) Bairro São José  
Fonte: Autores (2021) 

Figura 10 – Resultados da categoria atração 
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Em Miramar, os trechos com melhores pontuações estão situados nas ruas e avenidas 

com maior quantidade de pontos comerciais, como, por exemplo, a Rua Tito Silva e as Avenidas 

Presidente Epitácio Pessoa e José Liberato. Nesses locais, o uso do solo mais diversificado,  com 

presença de pontos comerciais que possuem fachadas mais permeáveis e mais ativas, torna os 

trechos mais atrativos aos pedestres. Em contrapartida, os segmentos localizados em ruas com 

uso do solo predominantemente residencial, como na Rua Otávio Novais e na Avenida Carlos 

Barros, por exemplo, possuem faces de quadras com muros altos, impossibilitando a conexão 

visual entre o interior e o exterior dos prédios que tanto contribui para a sensação de segurança 

do pedestre. 

Apenas três trechos (6, 8 e 10) obtiveram nota suficiente no bairro São José, dois 

localizados na Rua Edmundo Filho, a principal via do bairro, e na Rua Professor José Carlos de 

Almeida. Esses trechos se destacam dos demais por apresentaram uma boa quantidade de 

pontos comerciais, como mercadinhos e padarias, os quais possuem fachadas fisicamente 

permeáveis, também devido ao uso diversificado do solo, como o trecho 10, que possui 

residências e uma igreja católica com uso diurno e noturno. Para o resto do bairro, a situação 

encontrada é de uso tipicamente residencial, com fachadas que impossibilitam o contato visual 

entre quem está fora e dentro das residências e lotes que não são acessíveis ao público.  

O indicador de “uso público diurno e noturno” atingiu as menores notas em ambos os 

bairros, refletindo espaços com baixa circulação de pessoas em determinados períodos do dia. 

Para trechos que obtiveram baixas pontuações na categoria “Segurança Pública”, como os 

segmentos 35 em Miramar e o 3 no São José, notas insuficientes também neste indicador 

refletem uma área vulnerável a ocorrência de crimes em geral. A sensação de insegurança 

gerada devido à baixa circulação de pessoas e à iluminação precária faz com que as pessoas 

evitem circular nesses trechos a pé sempre que houver outra rota disponível ou outra opção de 

locomoção. 

 

3.6 Categoria ambiente 

 

O bairro Miramar obteve uma pontuação insuficiente no indicador sombra e abrigo 

(0,54) e uma pontuação boa no indicador coleta de lixo e limpeza (2,88) atingindo a média de 

1,71 para a categoria e sendo classificado como suficiente. O bairro São José também teve essa 

categoria avaliada como suficiente (1,12), resultado da média entre as notas do indicador 

sombra e abrigo (0,00) e coleta de lixo e limpeza (2,24). 

A Figura 11a reflete a situação de cada segmento analisado em Miramar. 59,5% dos 42 

trechos avaliados no bairro receberam pontuação suficiente para a categoria em questão, 33,3% 

obtiveram uma boa pontuação, e 4,8% alcançaram uma nota ótima. Apenas o trecho 5 foi 

classificado como insuficiente, representando 2,4% dos trechos analisados na área. No bairro 

São José, 58,3% foram categorizados como suficientes, e os 41,7% restantes, insuficientes, como 

é possível ver na Figura 11b. 

O indicador de coleta de lixo e limpeza obteve boas notas na maioria dos trechos de 

ambos os bairros. Em Miramar, apenas dois trechos (7 e 9) obtiveram nota suficiente (1), devido 

à presença de bens irreversíveis (entulho no trecho, galhadas ou pneus) em determinados 

pontos dos segmentos. Para todos os outros 40 trechos analisados no bairro, as condições de 
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coleta de lixo e limpeza foram avaliadas como ótima. Apesar de ter obtido uma boa pontuação 

para o indicador, quando comparado a Miramar, o São José apresentou condições insalubres 

em mais trechos: nos trechos 4, 5, 6, 7 e 12, havia presença de bens irreversíveis, e, nos trechos 

4, 5 e 12, havia visivelmente mais de um detrito a cada metro. 

 

                                      (a) Bairro Miramar                                                                   (b) Bairro São José  
Fonte: Autores (2021) 

 

Por outro lado, o indicador de sombra e abrigo impossibilitou melhores resultados 

para esta categoria. Todos os trechos do bairro São José obtiveram nota 0, justificada pela pouca 

quantidade e elementos de abrigo, como marquises, ao longo dos segmentos avaliados. A falta 

de proteção ao caminhar no São José inicia-se com as dimensões insuficientes das calçadas 

(inexistentes em alguns trechos), que dificulta o plantio de árvores na infraestrutura pedonal do 

bairro. Em Miramar, foram identificados alguns trechos em melhores condições, como os 

segmentos 8 e 9 localizados na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, classificados como ótimos 

para esse indicador. Entretanto, trechos bem sombreados não são uma característica presente 

em todo o bairro, onde a maior parte dos segmentos obteve pontuação insuficiente. No trecho 

33, mostrado na Figura 6b, a presença das árvores, embora bem-vindas, ocupa o espaço do 

pedestre e torna impossível a locomoção nas calçadas. 

A existência de Sombra e Abrigo é um fator determinante que pode tanto inibir quanto 

incentivar a caminhada em um local como João Pessoa. A cidade possui clima quente e úmido, 

com altas temperaturas em boa parte do ano, de modo que, em determinados horários do dia, 

caminhar em calçadas sem sombreamento é uma tarefa insuportável.  

 

4 CONCLUSÃO 

 

Neste estudo, foi realizada uma avaliação da caminhabilidade em uma amostra da 

cidade de João Pessoa, Paraíba, formada por dois bairros (Miramar e São José), com 

características morfológicas distintas, utilizando o índice de caminhabilidade iCam 2.0. Os 

resultados da aplicação do iCam revelaram que a caminhabilidade é insuficiente em diversos 

trechos de ambos os bairros. Os problemas são estendidos para além dos aspectos físicos das 

calçadas: a escassez de segurança, atratividade, sombreamento e transporte público eficiente 

Figura 11 – Resultados da categoria ambiente 
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também fazem parte do retrato atual das áreas analisadas. Os achados têm grande importância 

na construção do conhecimento acerca do tema caminhabilidade nas cidades brasileiras, pois 

algumas das falhas encontradas são características da realidade social e urbana do país.  

A priorização dos veículos motorizados, sobretudo os carros, afetou negativamente 

diversos aspectos avaliados pelo índice de caminhabilidade. Foi identificada uma grande 

quantidade de desníveis nas calçadas construídos para facilitar o acesso dos veículos às 

garagens, que prejudica o deslocamento dos pedestres. Também foi comum encontrar 

estacionamentos implantados nos recuos frontais de fachadas comerciais, o que configura uma 

comodidade ao motorista, ao permitir que este estacione o mais próximo possível do seu 

destino, mas acabam bloqueando a visão do pedestre e impossibilitando a conexão visual entre 

o meio interno e externo das edificações. Essa dinâmica é algo recorrente em uma cultura que 

favorece o automóvel e torna o seu uso mais cômodo em relação aos meios de transporte ativo. 

Ademais, a infraestrutura dedicada aos carros ocupa uma grande parte do espaço público que 

poderia ser utilizada para outros fins, como espaço verde, espaço para lazer e interação social, 

ou espaço para caminhadas, contribuindo para um estilo de vida que aumenta a morbidade 

cardiovascular e a mortalidade cardiovascular prematura (NIEUWENHUIJSEN, 2018). 

Embora os bairros Miramar e São José apresentem divergências morfológicas, para a 

avaliação da segurança viária, os bairros apresentaram resultados próximos, ambos 

insuficientes. Acidentes de trânsito representam um problema grave de caminhabilidade.  Em 

2018, 16% de todas as vítimas fatais envolvidas em acidentes de trânsito no Brasil eram 

pedestres (BASTOS; CALDEIRA; BRANCO, 2020), representando um número expressivo de óbitos 

em um país de dimensões continentais como o Brasil. Este dado reforça a necessidade de 

melhorias para ofertar ambientes seguros para deslocamentos a pé.  

O desconforto térmico, causado pela falta de sombreamento na maior parte dos 

segmentos analisados, também é algo que esmorece a escolha por modais ativos. Em cidades 

de clima quente, como João Pessoa, a presença de vegetação tem um papel fundamental para 

o bem-estar do pedestre e, por isso, deve ser considerada como uma variável que influencia a 

caminhabilidade. O plantio de árvores ao longo das calçadas é uma estratégia viável para driblar 

o efeito das altas temperaturas, além de tornar a caminhada mais confortável, melhorar a 

qualidade do ar e contribuir para o embelezamento urbano. Entretanto, poucos trabalhos 

consideram o sombreamento em suas análises (KIM; PARK; LEE, 2014; LIAO et al., 2022; 

TALAVERA-GARCIA; SORIA-LARA, 2015; YIN, 2013), e os índices mais difundidos na literatura 

(FRANK et al., 2010; WALKSCORE, 2010) não incluem esta variável ao avaliar a caminhabilidade. 

A construção de muros altos nas fachadas das edificações residenciais também foi um 

problema bastante comum na área de estudo. A adoção dos muros é , muitas vezes, justificada 

pela busca por privacidade e segurança, porém, acabam impossibilitando o surgimento dos 

“olhos das ruas” tão citado por Jacobs (2009) como algo fundamental para a atração e a 

vitalidade urbana. Consequentemente, as ruas se tornam mais inseguras, diminuindo o fluxo de 

pedestres. 

O fato de a construção e a manutenção das calçadas serem de responsabilidade dos 

proprietários dos lotes, os quais comumente não têm conhecimento a respeito dos benefícios 

que uma rua caminhável proporciona, colabora para que não aconteçam intervenções de 

melhorias no cenário atual. Além das calçadas com larguras insuficientes, durante  a coleta de 

dados, também foram encontrados diversos trechos com pisos irregulares, desníveis e falta de 
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acessibilidade. Por isso, é imprescindível que a construção e  a manutenção das calçadas façam 

parte do planejamento viário brasileiro, que permanece focado nos automóveis, contribuindo 

com a precarização da caminhabilidade no país (VASCONCELLOS, 2017). 

Ainda que os dois bairros analisados possuam diversas imperfeições, os resultados do 

bairro São José apontam uma segregação socioeconômica com relação ao planejamento 

urbano. Para muitos moradores do bairro, o deslocamento a pé não é uma escolha, e uma cidade 

moldada para atender as demandas dos automóveis desconsidera esses que não têm condições 

de possuir um veículo particular. As vias estreitas e sem espaço para construções de ciclovias 

desmotivam a locomoção em bicicletas. Soma-se a estes problemas a falta de sombreamento, 

de segurança pública e viária, de atratividade e de transporte público eficiente. Diante do forte 

cenário de desigualdade no Brasil, partindo desde a escala regional até a escala intraurbana, 

estudos comparativos, principalmente em diferentes áreas da mesma cidade, são valorosos por 

evidenciar e quantificar as desigualdades relativas à caminhabilidade, fornecendo, ainda, 

suporte para a reversão de problemas na estrutura urbana (BONATTO; ALVES, 2022). 

Melhorias em variáveis do ambiente urbano, no qual inúmeras pessoas estão 

expostas, podem ser mais eficientes e econômicas que ações pontuais. Por isso, a compreensão 

dos aspectos do desenho urbano que favorecem a caminhabilidade pode contribuir para que 

gestores públicos e planejadores urbanos direcionem esforços e investimentos , a fim de 

promover melhores condições de caminhada aos pedestres e , consequentemente, proporcionar 

benefícios à saúde da população. 
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